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A H	 PROJETO DE LEI 0i-0875/J995

.	 .
Dispõe sobre normas para cobrança de
preço pelo estacionamento de veículos
praticado por particulares no Município
de São Paulo e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Os estabelecimentos particulares que exploram o ramo
de estacionamento de veículos no Município de São Paulo ficam sujeitos às
normas contidas na presente lei, inclusive no que diz respeito aos preços
cobrados pela prestação desses serviços, de acordo com as tabelas de taxas
máximas estabelecidas em anexo.

Art. 22 - As tabelas de preços constantes da presente lei deverão
ser afixadas em local visível do estacionamento e não poderão ter dimensões
inferiores a 1,00 m de comprimento por 0,50 m de largura, com fundo

.1	 branco; a altura das letras será de 0,075 m, nas cores preta ou vermelha,
devendo conter os preços cobrados por hora e tempo de uso a considerar.

§ 1 2 - Considera-se tempo de uso a(s) hora(s) contada(s) a partir
do ingresso do veículo no estacionamento.

§ 22 - Considera-se hora o tempo de uso correspondente a 60
(sessenta) minutos.

§ 3' - Guando o tempo de utilização não completar os 60
(sessenta) minutos, será considerado como tempo de uso de 01 (uma) hora
integral.

Art. 32 - Os preços máximos referidos no art. 1 2 serão aqueles
resultantes das tabelas anexas, aplicadas conforme a discriminação do § 32
deste artigo, corrigidas pelo IPC-R, quando do aumento salarial do Sindicato
dos Empregados em Estacionamento e Garagem do Estado de São Paulo.
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§ 1 2 - Para a cobrança de estacionamento não serão
consideradas as distinções de porte dos veículos, ou seja, para um mesmo
intervalo de tempo utilizado pagarão o mesmo valor os veículos grandes,
médios e pequenos.

§ 22 - As motocicletas deverão ter seu preço calculado à aliquota
de 30% (trinta por cento) do valor do tempo de uso , constante na tabela
correspondente.

§ 32 - As tabelas anexas deverão ser aplicadas conforme a
localização do estacionamento, segundo a divisão geográfica da área do
Município de São Paulo em Distritos (Lei n 2 11.220, de 20 de maio de 1992),
e conforme descritas a seguir:

I - TABELA A - Distrito Jardim Paulista;

li - TABELA B - Distrito Água Rasa; Distrito Alto de Pinheiros;
Distrito Aricanduva; Distrito Artur Alvim; Distrito Barra Funda; Distrito Bela

• Vista; Distrito Belém; Distrito Bom Retiro; Distrito Brás; Distrito Brasilândia;
Distrito Butantã; Distrito Cachoeirinha; Distrito Cambuci; Distrito Campo Belo;
Distrito Cangaiba; Distrito Carrão; Distrito Casa Verde; Distrito Cidade
Ademar; Distrito Cidade Líder; Distrito Coneolação; Distrito Cursino; Distrito
Ermelino Matarazzo; Distrito Freguesia do Ó; Distrito 'piranga; Distrito ltaim
Bibi; Distrito Jabaquara; Distrito Jaçanã; Distrito Jaguara; Distrito Jaguaré;
Distrito Lapa; Distrito Liberdade; Distrito Limão; Distrito Mandaqui; Distrito
Moema; Distrito Mooca; Distrito Morumbi; Distrito Pari; Distrito Penha; Distrito
Perdizes; Distrito Pinheiros; Distrito Pirituba; Distrito Ponte Rasa; Distrito
Raposo Tavares; Distrito República; Distrito Rio Pequeno; Distrito Sacomã:
Distrito Santa Cecilia; Distrito Santana; Distrito Santo Amaro; Distrito São
Domingos; Distrito São Lucas; Distrito São Mateus; Distrito São Rafael;
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Distrito Sapopemba; Distrito Saúde; Distrito Sé; Distrito Tatuapé; Distrito
Tremembé; Distrito Tucuruvi; Distrito Vila Andrade; Distrito Vila Formosa;
Distrito Vila Guilherme; Distrito Vila Leopoldina; Distrito Vila Maria; Distrito

•	
Vila Mariana; Distrito Vila Matilde; Distrito Vila Medeiros; Distrito Vila
Prudente; Distrito Vila Sônia.

III - TABELA C - Distrito Anhanguera; Distrito Campo Grande;
Distrito Campo Limpo; Distrito Capão Redondo; Distrito Cidade Dutra;
Distrito Cidade Tiradentes; Distrito Grajaú; Distrito Guaianases; Distrito
Iguatemi; Distrito ltaim Paulista; Distrito Itaquera; Distrito Jaraguá; Distrito
Jardim Angela; Distrito Jardim Helena; Distrito Jardim São Luiz; Distrito
José Bonifácio; Distrito Lajeado; Distrito Marsilac; Distrito Parelheiros;
Distrito Parque do Carmo; Distrito Pedreira; Distrito Perus; Distrito São
Miguel; Distrito Socorro; Distrito Vila Curuça; Distrito Vila Jacui.

Art. 42 - O preço dos períodos mensais não estão sujeitos à
presente lei.

Art. 52 - A infração a qualquer das normas estabelecidas na
presente lei implicará na aplicação das seguintes penalidades:

a) Multa de 10 UFM;
b) Multa de 50 UFM, na 1 2 reincidência;
c) Multa de 100 UFM e fechamento administrativo na 22

reincidência e,
d) Cassação da licença de funcionamento.

•
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Art. 62 - O Poder Executivo, através do órgão competente,
exercerá a fiscalização para o cumprimento da presente lei, devendo, no
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da vigência da mesma, regulamentar as
normas complementares.

Art. 7 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das-Sessões,

DALMQ-PE,SOA
Vereador
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TABELA A
Valores em Reais

Tempo de uso Descoberta Coberta Automática

1 Hora 3,50 4,50 5,50
2 Horas 4,00 5,50 6,00
3 Horas 4,50 6,00 7,00
4 Horas 5,00 7,00 8,00
5 Horas 5,50 8,00 9,00
6 Horas 7,00 9,00 10,00
7 Horas 10,50 13,50 15,50
8 Horas 11,00 14,50 16,00
9 Horas 11,50 15,00 17,00
10 Horas 12,00 16,00 18,00
11 Horas 12,50 17,00 19,00
12 Horas> 14,00 18,00 20,00
13 Horas 17,50 22,50 25,50
14 Horas 18,00 23,50 26,00
15 Horas 18,50 24,00 27,00
16 Horas 19,00 25,00 28,00
17 Horas 19,50 26,00 29,00
18 Horas 21,00 27,00 30,00
19 Horas 24,50 31,50 35,50
20 Horas 25,00 32,50 36,00
21 Horas 25,50 33,00 37,00
22 Horas 26,00 34,00 38,00
23 Horas 26,50 35,00 39,00
24 Horas 28,00 36,00 40,00
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TABELA B
Valores em Reais

Tempo de uso Descoberta Coberta Automática

1 Hora 2,00 2,50 4,00
2 Horas 2,50 3,00 4,50
3 Horas 3,00 3,50 5,00
4 Horas 3,50 4,50 6,00
5 Horas 4,00 5,00 7,00
6 Horas 4,50 6,00 8,00
7 Horas 5,50 8,50 12,00
8 Horas 7,00 9,00 12,50
9 Horas 7,50 9,50 13,00
10 Horas 8,00 10,50 14,00
11 Horas 8,50 11,00 15,00
12 Horas 9,00 12,00 16,00
13 Horas 11,00 14,50 20,00
14 Horas 11,50 15,00 20,50
15 Horas 12,00 15,50 21,00
16 Horas 12,50 16,50 22,00
17 Horas 13,00 17,00 23,00
18 Horas 13,50 18,00 24,00
19 Horas 15,50 20,50 28,00
20 Horas 16,00 21,00 28,50
21 Horas 16,50 21,50 29,00
22 Horas 17,00 22,50 30,00
23 Horas 17,50 23,00 31,00
24 Horas 18,00 24,00 32,00
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TABELA C
Valores em Reais

Tempo de uso Preço Unico

1 Hora 2,00
2 Horas 2,50
3 Horas 3,00
4 Horas 3,50
5 Horas 4,00
6 Horas 4,50
7 Horas 6,50
8 Horas 7,00
9 Horas 7,50
10 Horas 8,00
11 Horas 8,50
12 Horas 9,00

> 13 Horas 11,00
14 Horas 11,50
15 Horas 12,00
16 Horas 12,50
17 Horas 13,00
18 Horas 13,50
19 Horas 15,50
20 Horas 16,00
21 Horas 16,50
22 Horas 17,00
23 Horas 17,50
24 Horas 18,00
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JUSTIFICATIVA

Objetiva o presente Projeto de Lei disciplinar a cobrança de preço
pelo estacionamento de veículos, praticada por particulares no Município da
Capital. Como é do conhecimento geral, com bastante frequência observa-se
a prática de abusos por parte dos que exploram esse tipo de serviço: para
estacionar seu veículo em um local descoberto, situado na mesma rua, o
usuário paga mais, quando o normal seria pagar o mesmo preço. Isso ocorre
porque cada estacionamento cobra o que bem entende para prestar esse
serviço e o usuário não tem sequer o direito de reclamar.

Também com frequência os jornais e as emissoras de rádio e
televisão registram queixas contra a disparidade existente entre os preços de
um e outro estacionamento. O "Jornal da Tarde", edição de 29 de março de
1995, página 11-B, Caderno Geral, na extensa matéria que publicou sobre o
fato denunciou as tarifas exorbitantes cobradas na região da Avenida
Paulista e dos Jardins, onde os valores atingem R$ 7,00 (Sete Reais) a hora.
No estacionamento do Hospital Santa Catarina, por exemplo, um dia inteiro
de permanência significa uma despesa de R$ 50,00 (Cinquenta Reais), ou
seja, metade de um salário mínimo.

Sem meios legais de regular os preços cobrados pelas
administradoras de estacionamento, reclamar e pagar são as únicas
alternativas que restam ao usuário. A fiscalização municipal, em decorrência
também da falta de meios legais, limita-se a verificar a validade do alvará de
funcionamento e o recolhimento dos impostos. Nada mais pode fazer.

Não bastasse as razões apontadas acima, a presente proposta
identifica-se plenamente com a posição do Sindepark - Sindicato das
Empresas de Garagens e Estacionamentos do Estado de São Paulo -
segundo a qual "O pagamento efetuado pelo cliente deve ser proporcional ao
tempo que ele usou o serviço". O presidente da entidade, Sr. Hélio Cerqueira
Júnior, informa que a cobrança pelo atual sistema não ocorre em nenhum
país do mundo. Historicamente temos a acrescentar que essa cobrança por
um período de seis horas teve início na cidade de São Paulo, a partir de
1955, quando a cidade já obrigava os motoristas particulares a
permanecerem mais tempo próximo aos locais de trabalho.
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Pelo exposto, verifica-se que a fixação de normas por parte do

Poder Público torna-se imperiosa e necessária, levando-se em conta,
principalmente, que os estacionamentos transformaram-se em pontos
fundamentais numa cidade do porte de São Paulo. onde os locais disponíveis
para os veículos, nos logradouros públicos, não acompanha o crescente
número de carros, caminhões e ônibus.
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comiss"ão, conforme disposto no art. 63 7 "ca put", do

Regimento Interno.

1 opy
Ver. Ifárcio r

Presidente a Comisso de

Cor.Aituiç2io e Justiça

Em,
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16-1655/1995 DA COMISS'a DE CONSTITUIÇn

E JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI HR 875/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Da luto Pessoa, que visa regulamentar a
cobrança de preço pelo estacionamento de veículos praticado
por particulares no município de S'âo Paulo.

A propositura apresenta tabelas de preços que
variam  em funç ---do tempo de uso, do_faltp____da-_gar-a-gem---se=

desoberta ou- --automática e tendo em vista o
1Di:strttó- M-4(je-s.::: encontra.

O	 projeto	 ç '2_2 2%)	 ainda,	 cobranças
diferenciadas para	 veículos	 ce portes	 diferentes	 e
estabelece preço 30% menor para as motocicletas.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de
maioria simples para deliberaç'ão, é dispensada a votaç2io em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comiss;es Permanentes,
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

O projeto insere-se no âmbito do poder de
polícia do Município e está amparado no art. 13, 1, da Lei
Orgânica do Município.

Pela Legalidadk-J.

)(Ho entanto, salientamos que o_____±ar.„.._2.2 do PL
Faz refe n	 F.' C -	 11 d j. C IE1 -de-corx (;.3. O d o s— preços

sendo que este índice foi extinto pela M:IIí
-FF-J.-)Tis6ria 1.138/95, artigo OR.'

Pelo exposto, sugerimos o substitutivo a
seguir:



SUBSTITUTIVO N 2	AO PL N9 875/95

Dispõe sobre normas para cobrança de
preço pelo estacionamento de veículos
praticado por particulares no Município
de São Paulo e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Os estabelecimentos particulares que exploram o ramo
de estacionamento de veículos no Município de São Paulo ficam sujeitos às
normas contidas na presente lei, inclusive no que diz respeito aos preços
cobrados pela prestação desses serviços, de acordo com as tabelas de taxas
máximas estabelecidas em anexo.

Art. 22 - As tabelas de preços constantes da presente lei deverão
ser afixadas em local visível do estacionamento e não poderão ter dimensões
inferiores a 1,00 m de comprimento por 0,50 m de largura, com fundo
branco; a altura das letras será de 0,075 m, nas cores preta ou vermelha,
devendo conter os preços cobrados por hora e tempo de uso a considerar.

§ 1 2 - Considera-se tempo de uso a(s) hora(s) contada(s) a partir
do ingresso do veículo no estacionamento.

§ 22 - Considera-se hora o tempo de uso correspondente a 60
(sessenta) minutos.

§ 32 - Quando o tempo de utilização não completar os 60
(sessenta) minutos, será considerado como tempo de uso de 01 (uma) hora
integral.

§ 42 - Haverá uma tolerância de 3 minutos de permanência no
estacionamento após o tempo de utilização de 60 minutos, sem que seja
cobrado preço relativo a mais de um tempo de uso de 1 hora.



Art. 32 - Os preços máximos referidos no art. 1 2 serão aqueles
resultantes das tabelas anexas, aplicadas conforme a discriminação do § 32
deste artigo, corrigidas pelo INPC, quando do aumento salarial do Sindicato
dos Empregados em Estacionamento e Garagem do Estado de São Paulo.

§ 1 2 - Para a cobrança de estacionamento não serão
consideradas as distinções de porte dos veículos, ou seja. para um mesmo
intervalo de tempo utilizado pagarão o mesmo valor os veículos grandes,
médios e pequenos.

§ 2 - As motocicletas deverão ter seu preço calculado à aliquota
de 30% (trinta por cento) do valor do tempo de uso , constante na tabela
correspondente.

§ 32 - As tabelas anexas deverão ser aplicadas conforme a
localização do estacionamento, segundo a divisão geográfica da área do
Município de São Paulo em Distritos (Lei n 2 11.220, de 20 de maio de 1992),
e conforme descritas a seguir:

I - TABELA A - Distrito Jardim Paulista;

II - TABELA B - Distrito Água Rasa; Distrito Alto de Pinheiros;
Distrito Aricanduva; Distrito Artur Alvim; Distrito Barra Funda; Distrito Bela

• Vista; Distrito Belém; Distrito Bom Retiro; Distrito Brás; Distrito Brasilândia;
Distrito Butantã; Distrito Cachoeirinha; Distrito Cambuci; Distrito Campo Belo;
Distrito Cangaiba; Distrito Carrão; Distrito Casa Verde; Distrito Cidade
Ademar; Distrito Cidade Líder; Distrito Consolação; Distrito Cursino; Distrito
Ermelino Matarazzo; Distrito Freguesia do <5; Distrito 'piranga; Distrito Itaim
Bibi; Distrito Jabaquara; Distrito Jaçanã; Distrito Jaguara; Distrito Jaguaré;
Distrito Lapa; Distrito Liberdade; Distrito Limão; Distrito Mandaqui; Distrito
Moema; Distrito Mooca; Distrito Morumbi; Distrito Pari: Distrito Penha: Distrito
Perdizes; Distrito Pinheiros; Distrito Pirituba; Distrito Ponte Rasa; Distrito
Raposo Tavares; Distrito República; Distrito Rio Pequeno; Distrito Sacomã;
Distrito Santa Cecilia; Distrito Santana; Distrito Santo Amaro; Distrito São
Domingos; Distrito São Lucas; Distrito São Mateus; Distrito São Rafael;

•
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Distrito Sapopemba; Distrito Saúde; Distrito Sé; Distrito Tatuapé; Distrito
Tremembé; Distrito Tucuruvi; Distrito Vila Andrade; Distrito Vila Formosa;
Distrito Vila Guilherme; Distrito Vila Leopoldina; Distrito Vila Maria; Distrito
Vila Mariana; Distrito Vila Matilde; Distrito Vila Medeiros; Distrito Vila
Prudente; Distrito Vila Sônia.

III - TABELA C - Distrito Anhanguera; Distrito Campo Grande;
• Distrito Campo Limpo; Distrito Capão Redondo; Distrito Cidade Dutra;

Distrito Cidade Tiradentes; Distrito Grajaú; Distrito Guaianases; Distrito
lguatemi; Distrito ltaim Paulista: Distrito Itaquera: Distrito Jaraguá: Distrito
Jardim Angela; Distrito Jardim Helena; Distrito Jardim São Luiz; Distrito
José Bonifácio; Distrito Lajeado; Distrito Marsilac; Distrito Parelheiros;
Distrito Parque do Carmo; Distrito Pedreira; Distrito Perus; Distrito São
Miguel; Distrito Socorro; Distrito Vila Curuça; Distrito Vila Jacui.

Art. 42 - O preço dos períodos mensais não estão sujeitos à
presente lei.

Art. 52 - A infração a qualquer das normas estabelecidas na
presente lei implicará na aplicação das seguintes penalidades:

a) Multa de 10 UFM;
b) Multa de 50 UFM, na 1 2 reincidência;
c) Multa de 100 UFM e fechamento administrativo na 22

reincidência e,
d) Cassação da licença de funcionamento.



Sala da Comissão de Constituição e Justiça , 23)0 .19 .

•

•

Art. 62 - O Poder Executivo, através do órgão competente,
exercerá a fiscalização para o cumprimento da presente lei, devendo, no
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da vigência da mesma, regulamentar as
normas complementares.

Art. 72 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.



•	 TABELA A
Valores em Reais

Tempo de uso Descoberta Coberta Automática

1 Hora 3,50 4,50 5,50
2 Horas 4,00 5,50 6,00
3 Horas 4,50 6,00 7,00
4 Horas 5,00 7,00 8,00
5 Horas 5,50 8,00 9,00
6 Horas 7,00 9,00 10,00
7 Horas 10,50 13,50 15,50
8 Horas 11,00 14,50 16,00
9 Horas 11,50 15,00 17,00
10 Horas 12,00 16,00 18,00
11 Horas 12,50 17,00 19,00
12 Horas 14,00 18,00 20,00
13 Horas 17,50 22,50 25,50
14 Horas 18,00 23,50 26,00
15 Horas 18,50 24,00 27,00
16 Horas 19,00 25,00 28,00
17 Horas 19,50 26,00 29,00
18 Horas 21,00 27,00 30,00
19 Horas 24,50 31,50 35,50
20 Horas 25,00 32,50 36,00
21 Horas 25,50 33,00 37,00
22 Horas 26,00 34,00 38,00
23 Horas 26,50 35,00 39,00
24 Horas 28,00 36,00 40,00



TABELA B
Valores em Reais

Tempo de uso Descoberta Coberta Automática

1 Hora 2,00 2,50 4,00
2 Horas 2,50 3,00 4,50
3 Horas 3,00 3,50 5,00
4 Horas 3,50 4,50 6,00

•	 5 Horas 4,00 5,00 7,00
6 Horas 4,50 6,00 8,00
7 Horas 5,50 8,50 12,00
8 Horas 7,00 9,00 12,50
9 Horas 7,50 9,50 13,00
10 Horas 8,00 10,50 14,00
11 Horas 8,50 11,00 15,00
12 Horas 9,00 12,00 16,00
13 Horas 11,00 14,50 20,00
14 Horas 11,50 15,00 20,50
15 Horas 12,00 15,50 21,00
16 Horas 12,50 16,50 22,00
17 Horas 13,00 17,00 23,00
18 Horas 13,50 18,00 24,00
19 Horas 15,50 20,50 28,00
20 Horas 16,00 21,00 28,50
21 Horas 16,50 21,50 29,00
22 Horas 17,00 22,50 30,00
23 Horas 17,50 23,00 31,00
24 Horas 18,00 24,00 32,00



'

•n•

- 1

TABELA C
Valores em Reais -

Tempo de uso Preço Unico

1 Hora . 2,00
2 Horas .	 2,50	 .
3 Horas 3,00
4 Horas 3,50
5 Horas 4,00
6 Horas 4,50
7 Horas 6,50
8 Horas '' 7,00
9 Horas 7,50
10 Horas 8,00
11 Horas 8,50
12 Horas 9,00
13 Horas 11,00
14 Horas 11,50
15 Horas 12,00
16 Horas 12,50
17 Horas 13,00 •
18 Horas 13,50
19 Horas 15,50
20 Horas 16,00 .	 .
21 Horas 16,50

.,	 ..

..-
22 Horas 17,00
23 Horas • 17,50
24 Horas • 18,00
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1.7 -- RELCOM
17-3170/1996

PARECER N°	 /96 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E DO MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
875/95.

De autoria do Nobre Vereador Dalmo Pessoa, o presente Projeto de
Lei visa rfe---~a cobrança de preço pelos estacionamentos de 
velculos_no_Município de_São Paufb-,--dedo com as tabelas de preços

Itíáximos, anexas ao presente projeto. --e.
fDete-r-mir- --riiinda que a cobrança deverá ser efetuada de acordo com

o tempo de utilização por h-cifa-é-q-tiernão -deVélã haver diátine.ão de parte de
velculos,_devendo-osTpreços- cobrados serem iguais---0-áii-iodot-ds tipos e-
tamanho de. carro.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela Legalidade,
apresentando substitutivo para melhor adequação legal.

No mérito,_ainda_que_esta_medida-não esteja concatenada com uma 
política para o trânsito e  planejamento_urbano,__há_Wse ressaltar os 

`benefícios tal texto_legal_proporcionaria,Exist~1 grantes abusos nos
`pres.os—W-Ciiit-a-ãonamentos...,Em áreas comerciais não pocler— rioWdeixar
-0-inercado, pura e simplesmente, defina preços de estacionamento. Há
situações emergencias que não permitem uma procura por um preço menor
ou mais justo. Em áreas próximas aos hospitais, a centros de negócios o
cidadão é obrigado a encostar o carro no primeiro estacionamento, muitas
vezes pagando preços abusivos.

'"----}D-Prõjeto--de-L-ei-pretende-éãtab-érecer limites de preço. Trata-se de
iniciativa interessante, ainda quectesyinctil tffla_s1Hrbaca I. É
inaceitável o descaso da administração com uma política de circulação e de
trânsito. A existência de projetos para grandes garagens somente incentiva o
tráfego de carros particulares, aumentando o. circulação. Para a nossa
cidade, existe a urgente necessidade de planejamento urbano. Cabe sim ao
Estado regular preços de estacionamentos, trata-se de intervenção estatal
oportuna.

Ressaltemos que quanto aos valores estabelecidos_nas tabelas será
imprescindivel.colher o parecer da Comissão de Atividade Econômica.

Para melhor ilustrar o Parecer segue mapeamento das áreas
mencionadas nas tabelas.

Pelo exposto, favorável é o Parecer.
Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e do Meio

Ambiente em, Gf. oti 	 .
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MI1.01
Distritos Municipais e Administrações Regionais de São Paulo

ADMINISTRAGÕES REGIONAIS
Ar -Velo da Arkenduro/

Vila Formem
13T-Outente
Cl.-Campo Limpo

,ÇS-Cemito do Seearro
"CV-C000
£41-Errnetina Motora/ia
RO-Frosuedo do 0
C -Coalunos.*
IP -toamo*
10 -Requere
JA -Jormouoro
J7 *-4ocon5 Promovida
LA-t000

140-V- 744/10"Cu8birm.
mo-hieeea

74P-35o 7419e0 Pauiteto
PE .-Pentto
PI -Pinheiro!
PJ -PwittooMaroqud
PR..Pants
SA ..Sonto Amaro
SE-sd
541-550 Mateus
ST-Semana
vi-Vais Morim°
VP..VIce Prudente

•

DISTRITOS MUNICIPAIS
01 ‘9uo Raio
02 Alto Is ~nonos
03 Molenguem
04 Ave0oo,,,,0
05 Artur
08 Barre Fun...o
07 Bolo n40u
06 8dern
09 earn Rata.°
1 0 5r01
11 Bnyollandm
12 %tent!,
13 Coenowniana
14 Comtrucl
15 Campe Belo
15 COMIDO Gnen011
17 Como° Lona°
ia Conerioo
19 Cao5a Redondo
20 Correio
21 Coso Verde
22 Cidade Adirnar
23 Co10041 Outro
2 ! Cidade Lide.
25 Cidade loodontes
26 Conocdocelo
27 Curina
26 Ermoincr Mataram
29 • 4,41vmewe do d
30 Gratoti

Cuetonares
32 1quotern,
33 logram)*
34 ttaint eal
35 ltean Pagam,
.36 Itariurtra

Jortoourvo
38 Joeone
39 JOOVer0
40 4001/Orí i e
41 'oregi,6—
42 ~dor. Angela	 _

- 4 3 ~dr^ M.me
44 :3 .10,8•fl Peukat o -
45 ~Mn Selo Luis
46 ~é 8anitekto
47 -Lele000
48 L000

49 Liberdade •
50 Untou
51 Mondoqul
52 Partam
53 Ilowno
54 Momo
55 Morumei .
56 Poroinerree
57 Pari
58 Poratnl do Carona
59 Podrrore
60 Penha	 •
81 Penares
62 Perus
83 Planeei:4
64 Plrltubo
55 Ponte Raso
65 R000so Temores
61 ~abado
88 Rio Polueno
69 Secione
70 Santo Gaio
71 Santana
72 Santo Amaro
73 508 0~4.041
4 550 Lucas

75 55e Moto»
75 Síto Miguel
77 Sdo Roloet -
76 Saoarternba
79 Saddo
80 54
81 Socorre	 ' •
82 tomood
83 inernarnba

lusuruvi
85 VOO Andrade
86 Vila Curued
51 Via Formato

,.53 a4 Guémorrne
89 Vier doeu;

-Vis Lesoaidmo
91 Vall Moio

• 92 VIta manam
9) VS* Metade
9 4 Vse Moderam
95 Vies Prudente
90 Via Sento

40
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Assist. Parlamentar
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Secretãrla
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PARECER Ng /96 DAS COMISSOES REUNIDAS DE TRANSITO,

TRANSPORTE E ATIVIDADE  ECONOMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI NP- 875/95.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Dalmo Pessoa, visa dispor sobre normas para cobrança de preço pelo

estacionamento de veículos praticado por particulares no Município

de São Paulo.

A Comissão de Atividade Econômica considera que a propo-

situra vem ao encontro do interesse público e, também, dos inte-

resses das empresas do setor, eis que, conforme salientado na jus-

tificativa do projeto, a presente proposta identifica-se plenamen-

te com a posição do Sindepark - Sindicato das Empresas de Garagens

e Estacionamentos do Estado de São Paulo - segundo a qual "O paga-

mento efetuado pelo cliente deve ser proporcional ao tempo que ele

usou o_serviçoiL2Minda segundo a justificativa, o presidente da

entidade, - Sr. Hélio Cerqueira Júnior, informa que a cobrança pelo

atual sistema não ocorre em nenhum país do mundo. Acrescenta o au-

tor que, historicamente, a "cobrança por um período de seis horas

teve início na cidade de São Paulo, a partir de 1955, quando a ci-

dade já obrigava os motoristas particulares a permanecerem mais

tempo próximo aos locais de trabalho".

Por todo o exposto, favorável é o parecer.

Quanto aos aspectos atinentes à Comissão de Finanças e

Orçamento, nada há . a opor, porquanto as despesas para sua execu-

ção, referentes ao exercício do poder de polícia, correrão por

conta de dotaç5es orçamentárias próprias, suplementadas se neces-

sário.

Favorável, portanto, o parecer.

Entretanto, tendo em vista que a propositura estabelece

os valores das penalidades em UFM, e tendo em vista sua extinção e

substituição pela UFIR, apresentamos o seguinte substitutivo:

17 -- RELCOM
17-5035/1996
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SUBSTITUTIVO N2 	AO PL N2

875/95

Dispõe sobre normas para
cobrança de preço pelo
estacionamento de veículos
praticado por particulares no
Município de São Paulo e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Os estabelecimentos particulares que exploram o
ramo de estacionamento de veículos no Município de São Paulo ficam
sujeitos às normas contidas na presente lei, inclusive no que diz
respeito aos preços cobrados pela prestação desses serviços, de
acordo com as tabelas de taxas máximas estabelecidas em anexo.

Art. 22 - As tabelas de preços constantes da presente lei
deverão ser afixadas em local visível do estacionamento e não poderão
ter dimensões inferiores a 1,00 m de comprimento por 0,50 m de
largura, com fundo branco; a altura das letras será de 0,075 m, nas
cores preta ou vermelha, devendo conter os preços cobrados por hora
e tempo de uso a considerar.

§ 1 2 - Considera-se tempo de uso a(s) hora(s) contada(s) a
partir do ingresso do veículo no estacionamento.

§ 22 - Considera-se hora o tempo de uso correspondente
a 60 (sessenta) minutos.

§ 32 - Quando o tempo de utilização não completar os 60
(sessenta) minutos, será considerado como tempo de uso de 01 (uma)
hora integral.

§ 42 - Haverá uma tolerância de 3 minutos de permanência
no estacionamento após o tempo de utilização de 60 minutos, sem que
seja cobrado preço relativo a mais de um tempo de uso de 1 hora.
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Art. 32 - Os preços máximos referidos no art. 1 2 serão
aqueles resultantes das tabelas anexas, aplicadas conforme a
discriminação do § 32 deste artigo, corrigidas pelo INPC, quando do
aumento salarial do Sindicato dos Empregados em Estacionamento e
Garagem do Estado de São Paulo.

§ 1 2 - Para a cobrança de estacionamento não serão
consideradas as distinções de porte dos veículos, ou seja, para um
mesmo intervalo de tempo utilizado pagarão o mesmo valor os
veículos grandes, médios e pequenos.

§ 22 - As motocicletas deverão ter seu preço calculado à
aliquota de 30% (trinta por cento) do valor do tempo de uso, constante
na tabela correspondente.

§ 32 - As tabelas anexas deverão ser aplicadas conforme a
localização do estacionamento, segundo a divisão geográfica da área
do Município de São Paulo em Distritos (Lei n 2 11.220, de 20 de maio
de 1992), e conforme descritas a seguir:

I - TABELA A - Distrito Jardim Paulista;

II - TABELA B - Distrito Água Rasa: Distrito Alto de
Pinheiros; Distrito Aricanduva; Distrito Artur Alvim; Distrito Barra
Funda; Distrito Bela Vista; Distrito Belém; Distrito Bom Retiro; Distrito
Brás; Distrito Brasilândia; - Distrito Butantã; Distrito Cachoeirinha:
Distrito Cambuci; Distrito Campo Belo; Distrito Cangaiba; Distrito
Carrão; Distrito Casa Verde; Distrito Cidade Ademar; Distrito Cidade
Líder; Distrito Concolação; Distrito Cursino; Distrito Ermelino
Matarazzo; Distrito Freguesia do O; Distrito !piranga; Distrito Itaim Bibi;
Distrito Jabaquara; Distrito Jaçanã; Distrito Jaguara; Distrito Jaguaré;
Distrito Lapa; Distrito Liberdade; Distrito Limão; Distrito Mandaqui;
Distrito Moema; Distrito Mooca; Distrito Morumbi; Distrito Pari; Distrito
Penha; Distrito Perdizes; Distrito Pinheiros; Distrito Pirituba; Distrito
Ponte Rasa; Distrito Raposo Tavares; Distrito República; Distrito Rio
Pequeno; Distrito Sacomã; Distrito Santa Cecilia; Distrito Santana;
Distrito Santo Amaro; Distrito São Domingos; Distrito São Lucas;
Distrito São Mateus; Distrito São Rafael;
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•Distrito Sapopemba; Distrito Saúde; Distrito Sé; Distrito Tatuapé;
Distrito Tremembé; Distrito Tucuruvi; Distrito Vila Andrade; Distrito Vila
Formosa; Distrito Vila Guilherme; Distrito Vila Leopoldina; Distrito Vila
Maria; Distrito Vila Mariana; Distrito Vila Matilde; Distrito Vila Medeiros;
Distrito Vila Prudente; Distrito Vila Sãnia.

111 - TABELA C - Distrito Anhanguera; Distrito Campo
Grande; Distrito Campo Limpo; Distrito Capão Redondo; Distrito
Cidade Dutra; Distrito Cidade Tiradentes; Distrito Grajaú; Distrito
Guaianases; Distrito Iguatemi; Distrito Itaim Paulista: Distrito
Itaquera; Distrito Jaraguá; Distrito Jardim Angela; Distrito Jardim
Helena; Distrito Jardim São Luiz; Distrito José Bonifácio; Distrito
Lajeado; Distrito Marsilac; Distrito Parelheiros; Distrito Parque do
Carmo; Distrito Pedreira; Distrito Perus; Distrito São Miguel; Distrito
Socorro; Distrito Vila Curuça; Distrito Vila Jacui.

Art. 42 - O preço dos períodos mensais não estão sujeitos
à presente lei.

Art. 52 - A infração a qualquer das normas estabelecidas
na presente lei implicará na aplicação das seguintes penalidades:

a) Multa de 450 UFIRs;
b) Multa de 2500 UFIRs, na 1 2 reincidência;
c)Multa de 4500 UFIRs e fechamento administrativo na 22

reincidência e,
d) Cassação da licença de funcionamento.

w.
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Art. 62 - O Poder Executivo, através do órgão competente,
exercerá a'fiscalização para o cumprimento da presente lei, devendo,
no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da vigência da mesma,
regulamentar as normas complementares.

Art. 7 2 - As despesas decorrentes da presente lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 8 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Comiss5es Reunidas, (2-7-Nn 4 (0	 c;62- 1. "̀16 •
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TABELA A
Valores em Reais

Tempo de uso Descoberta Coberta Automática

1 Hora 3,50 4,50 5,50
2 Horas 4,00 5,50 6,00
3 Horas 4,50 6,00 7,00
4 Horas 5,00 7,00 8,00
5 Horas 5,50 8,00 9,00
6 Horas 7,00 9,00 10,00
7 Horas 10,50 13,50 15,50
8 Horas 11,00 14,50 16,00
9 Horas 11,50 15,00 17,00
10 Horas 12,00 16,00 18,00
11 Horas 12,50 17,00 19,00
12 Horas 14,00 18,00 20,00
13 Horas 17,50 22,50 25,50
14 Horas 18,00	 , 23,50 26,00
15 Horas 18,50 24,00 27,00
16 Horas 19,00 25,00 28,00
17 Horas 19,50 26,00 29,00
18 Horas 21,00 27,00 30,00
19 Horas 24,50 31,50 35,50
20 Horas 25,00

_
32,50 36,00

21 Horas 25,50 33,00 37,00
22 Horas 26,00 34,00 38,00
23 Horas 26,50 35,00 39,00
24 Horas 28,00 36,00 40,00

•
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TABELA B
Valores em Reais

Tempo de uso Descoberta Coberta Automática

1 Hora 2,00 2,50 4,00
2 Horas 2,50 3,00 4,50
3 Horas 3,00 3,50 5,00
4 Horas 3,50 4,50 6,00
5 Horas 4,00 5,00 7,00
6 Horas 4,50 6,00 8,00

7 Horas 5,50 8,50 12,00
8 Horas 7,00 9,00 12,50
9 Horas 7,50 9,50 13,00
10 Horas 8,00 10,50 14,00
11 Horas 8,50 11,00 15,00
12 Horas

.,
9,00 12,00 16,00

13 Horas 11,00 14,50 20,00
14 Horas 11,50 15,00 20,50
15 Horas 12,00 15,50 21,00
16 Horas 12,50 16,50 22,00
17 Horas 13,00 - 17,00 23,00
18 Horas 13,50 18,00 24,00

19 Horas 15,50 20,50 28,00
20 Horas 16,00 21,00 28,50
21 Horas 16,50 21,50 29,00
22 Horas 17,00 22,50 30,00
23 Horas 17,50 23, 00- 31,00
24 Horas 18,00 24,00 32,00



.1 •

1..	 1'	 f	 tf"

f..

3	 i n f ,•, 1th,

3	 •	 II
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Valores em Reais 	 flinr.1	 n . ,e,f ”:t..i

Tempo de uso Preço Unico	 o;fnii:Im(\

1 Hora `
,

•	 2,00	 (.,

2 Horas . -	 • .	 • *.-- '	 ).'"	 2,50 .,...' -.	 .	 , ,•	 ".:1rt I, ••••• / .,	 ,

3 Horas 3,00
4 Horas ; '.. ;7,	 il .";3,50	 . .	 .	 .	 ,
5 Horas 4,00

6 Horas 4,50	 .	 .:	 .lc?:Y	 -.;í)	 131:

7 Horas -,	 6,50	 .	 • ' 1 .:.( . 1(nA	 (Jir.0.4

8 Horas .	 ,	 ''''	 •	 •,,..' 7,00 1	 2 \.,

9 Horas •	 `'Z.,	, 1 	 -:`,..	 .	 .	 7,50
10 Horas ' '' A,f'"	''‘v.` 8,00
11 Horas .,	 ' 8,50

12 Horas 9,00

as13 Horas ,00

as14 Horas ,50
15 Horas 12,00

as16 Horas 12,50

17 Horas -- 	 13,00	 ti:V.(11`,..-.1r:O/ 	 -.7.:1:301/1	 OA

as18 Horas 13,50

19 Horas
..i,1“..1.),1	 POINI15,50

20 Horas
21 Horas 16,50

•1n4,- ,r,	 ukzi.	u
22 Horas -	 17,00

.	 23 Horas ., '	 ?	 .	 .	 '17,50	 .

24 Horas ,	 ," 1	 ,I.	 ' ,	 .;) li	 )	 ,	 • t	 ..•	 18,00	 ...
•
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C.9:22_442
I Folha n". 	 O, 	do proc.

g-I5 	de 1995

Sala das Sess5es,'em

1 RECEBIDO NA A: T. M:.í./ 0_0 ./JÓ: fi,.3P  horas

pc(/,97,9

p".4 4)

("")

RECURSO •1 - REC.
11-0137/1996

se-

Vimos pela presente, nos termos do artigo 82, "ca-

put", da Resolução ng 2, de 26 de abril de 1991:(Regimento. 'Inter-

no), apresentar o presente Recurso para que o Plenário .da Cãmara

delibere sobre o Projeto de Lei ng 875/95, de autoria do nobre Ve-

reador Dalmo Pessoa, que disp5e sobre normas para cobrança de p re-

ço pelo estacionamento de veículos p raticado por particulares no

Município de São Paulo.
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LUIZ ARE----1U—At---..,,w4~,--
LII0

AMIMO( Técnico Leg. Cheio.
A. T.

RECEBIDO EM LEG. 3
D 21/ 09 196r 

'	 •À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de recurso.

24/09/96

• p Áv.4	 r(‘"
MARp'AR ETE NUNES DA SILVA

, thee de Seção Técnica Ill
Substituto



DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO

SEÇÃO TÉCULCA DE. AtAIJIVO

Proc. encerrado c/

Arquivo em 	

O Func.'

1G1NÂte APARECIDAuuRATti

fls.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	 3/
do processo o 	 7I -?-f-5-  de 19. U.5--	 	

o DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimento

Interno, arquivar o presente processo.

e93 
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